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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 69/2026 

MODELO DE DISPUTA: ABERTO 

DA PARTICIPAÇÃO: AMPLA CONCORRÊNCIA 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

 

O MUNICÍPIO DE NOVA ERA, ESTADO DE MINAS GERAIS, com sede Rua João Pinheiro, nº 91, Bairro 
Centro, em Nova Era – MG – CEP: 35.920-000, torna público para conhecimento dos interessados, que 
realizará Processo Licitatório Nº 69/2026, na modalidade Pregão Eletrônico nº 20/2026, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133/2021, que regulamenta o pregão eletrônico no município 
de Nova Era/MG e demais condições fixadas neste edital. 

 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
DIA: 03 DE AGOSTO DE 2026 
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: 8h30min (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.ammlicita.org.br 

 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
O pregão, na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio nomeados através da 
Portaria n° 47 de 13 de junho de  2023, utilizando dos recursos de tecnologia da plataforma de licitações 
Licitar Digital, site: www.ammlicita.org.br.  
As comunicações e informações referentes ao certame serão publicadas no site 
https://www.novaera.mg.gov.br/licitacoes e também estarão disponíveis para acesso no site 
www.ammlicita.org.br, onde poderão ser consultadas as atas com todas as informações e atos do 
certame. As demais condições constam do presente edital, seus anexos. 

 

I – OBJETO  

1.1 - A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA REFORMA, RECAPAGEM E 

CONSERTO DE PNEUS PARA ATENDER A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ERA/MG, conforme 

características, especificações e quantidades constantes no ANEXO I, deste Edital.  

 

II – DA PARTICIPAÇÃO  

2.1 - Poderão participar desta licitação empresas individualmente cujo objeto social seja compatível com 

o objeto licitado, e em condições de atender à todas as exigências do pregão, constantes deste Edital, 

Termo de Referência e seus Anexos e que estejam devidamente credenciadas, através do site 

www.ammlicita.org.br.  

2.1.1 – Estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e respectivos 

anexos.  

  

2.2 - No presente processo, é garantido às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Microempreendedores Individuais que participarem do certame tratamento diferenciado e simplificado, 
nos termos dos artigos 42 ao 48 da Lei Complementar nº 123/2006, com suas alterações, desde que 
preenchidos e apresentados junto ao Credenciamento os documentos previstos no item 3.3 deste edital.  
 
2.3 - Não se admitirá nesta licitação a participação de: 
a) empresas que não atenderem às condições deste edital; 
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b) empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou tenham sido 
declaradas inidôneas para licitar ou contratar com o poder público no âmbito da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios e nas respectivas entidades da administração indireta; 
c) pessoas jurídicas das quais participem, como sócio, gerente e diretores, os servidores do Município de 
Nova Era. 
d) pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição. 
 
2.4 - Será permitida a participação de empresas em situação de recuperação judicial, desde que a empresa 
interessada apresente certidão emitida pela instância judicial competente, certificando que a empresa 
está apta, econômica e financeiramente, a participar de processos licitatórios (TCU n° RP: 03726620195, 
13/05/2020). 
  
2.5 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a 
licitante às sanções previstas neste edital e na legislação em vigor. 
  
2.6. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Pregão, 

sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei Federal nº 14.133/21                     

III – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA  

3.1 - Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente à Licitar Digital 
(www.ammlicita.org.br), até horário fixado neste Edital para apresentação da proposta e início do pregão. 
3.1.1 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através da 
empresa Licitar Digital, pelo telefone: (31) 3191-7001 chat disponível no site www.ammlicita.org.br ou 
através do e-mail contato@licitardigital.com.br. 
3.1.2 - Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao 
provedor do sistema.  
 
3.2 - Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do 
sistema. 
3.2.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
ou ao Município responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
 
3.3 - O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como microempresa (ME) ou empresa 
de pequeno porte (EPP)1, conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e que não esteja sujeito a 
quaisquer dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, deverá 
declarar, em campo próprio, no sistema eletrônico, sua condição de ME ou EPP. 
3.3.1 – O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir 
do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
3.3.2 - Os licitantes deverão também declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, quando do 
registro de sua proposta comercial, que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta atende às exigências do edital. 
 
3.4 - Os licitantes deverão comprovar JUNTAMENTE COM A DECLARAÇÃO a condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte mediante a apresentação de: 
a - Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento arquivada ou 
a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da pequena empresa; 

                                                
1  NOTA EXPLICATIVA: O tratamento diferenciado relativo às ME, EPP, microempreendedores individuais, sociedades cooperativas de 

consumo, produtor rural, pessoa física e ao agricultor familiar conceituado na Lei Federal nº 11.326/2006, em conformidade com o artigo 1º do 

Decreto Municipal nº3.397/2020.   
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b - Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada ou a 
Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalentes, da sede da 
pequena empresa. 
c - O licitante optante pelo Regime do Simples Nacional deverá apresentar Declaração de Opção pelo 
“Simples Nacional”. 
 

3.5 – A Declaração ou a certidão que comprove o enquadramento como ME ou EPP deverá ser 
apresentada junto com os documentos de habilitação. 

 
3.6 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 

administrativamente.  

  

IV – DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (www.ammlicita.org.br), o seguinte: 

Documentos de HABILITAÇÃO exigidos no presente edital.  

4.1.1 - Proposta com a descrição do objeto ofertado e preço; 

4.1.2 - O horário limite de acolhimento das propostas comerciais, horário de Brasília, exclusivamente por 

meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa 

documentação. 

 

4.2 - As propostas registradas no Sistema não devem conter nenhuma identificação da empresa 
proponente, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de 
identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro. 
 
4.3 - A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão 
pública. 
 
4.4 - O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 
discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações 
constantes do Anexo I (Termo de Referência), prevalecerão às do edital.  
 
4.5 - Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que 
o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, 
descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação. 
 
4.6 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 

4.7 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

4.8 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

4.9 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances 

http://www.ammlicita.org.br/
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4.10 - O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem 

como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

 

V – DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1 - Valor unitário e total do item; 

5.1.2 - Marca e Modelo, no caso de fabricação própria colocar “fabricação própria”, uma vez que os 

proponentes não poderão ser identificados; 

5.1.3 - Os preços ofertados somente serão apreciados se contendo duas casas decimais, caso contrário 
será desprezado o excedente. 
5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.1.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

5.1.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.1.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

apresentação.  

 

VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1 - A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.ammlicita.org.br. 

 

6.2 - Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

6.3 - Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6.5 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

6.6 - Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

VII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 - Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor 

consignados no registro de cada lance. 
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7.2 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

 

7.3 - Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

 

7.4 - Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

 

7.5 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 

7.6 - Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

 

7.7 - Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

 

7.8 - No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação 

expressa do fato aos participantes no sítio www.ammlicita.org.br. 

 

7.9 - Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto, assim definido no inciso I art. 31º do Decreto 

n.º 10.024/2019. 

7.9.1 - O critério de julgamento será o de menor preço, representado pelo menor preço por ITEM desde 

que observadas às especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

7.10 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.11 - A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do 

período de duração da sessão pública. 

 

7.12 - O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de R$ 1,00 (um real, devendo ser observados 

os intervalos referentes a cada item, tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do 

lance que cobrir a melhor oferta. 

 

VIII – DA NEGOCIAÇÃO E ACEITE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação  em condições diferentes das previstas neste edital. 

 

8.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

 

8.3 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta  classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital, ou seja, o preço médio da pesquisa de preços, e em seus anexos. 

8.3.1 – A empresa classificada em primeiro lugar deverá  
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8.4 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.4.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

 

8.7 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.7.1 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

posterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderáasessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

 

8.11 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

IX – DOCUMENTAÇÃO  

9.1 - HABILITAÇÃO:  

Serão considerados habilitados para a presente licitação os interessados que apresentarem os seguintes 

documentos:  

 

9.1.1 - Documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;   

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais com a última alteração se houver.  
9.1.2 - Documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);   

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União  
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(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei;   

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei;   
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);  

 

9.1.3 - Documentação relativa à qualificação econômico-financeira:  

9.1.3.1 - Certidão negativa de falência ou concordata, ou execução patrimonial expedida pelo distribuidor 
de feitos da sede da pessoa jurídica com prazo de validade máximo admitido de 90 (noventa) dias após a 
sua data de emissão e em vigor no momento da licitação. 
É admitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas em certidão 

emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de procedimento licitatório – Acórdão TCU 1201/2020 Plenário. 

(Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo). 

  

9.1.4 - A documentação relativa à qualificação técnica consiste em:  

a) Atestado ou certidão, em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove a prestação de serviços similar ao objeto licitado;  

b) Registro no INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, para 

as empresas que cotarem os itens em que este registro é exigível;  

c) Licença ambiental.  

  

9.1.5 – Declarações:  

a) Declaração, emitida pela licitante, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (Anexo III);   
b) Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar e contratar com a Administração Pública 
(Anexo IV); 
 

9.1.6 - Quanto aos documentos deve-se observar o seguinte:  

a) Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos   apresentados apurada 

pelo Pregoeiro, mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva 

licitante e envio dos documentos para o MPMG (Ministério Público de Minas Gerais), para apuração, se 
possível, de prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei Federal 8.666/93. 

b) Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital. 

c) A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

d) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

e) Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

f) A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação.  
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g) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. Será inabilitado o 

licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, 

ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
h) Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 
i) As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não 

superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão. 

  

X - DA HABILITAÇÃO DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

10.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

 

10.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 14.133/2021). 

 

10.4 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

 

10.5 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

 

XI – DA IMPUGNAÇÃO A EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

 

11.2 - A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do sistema no endereço eletrônico 

www.ammlicita.org.br. 

 

11.3 - Caberá o Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

 

11.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. (se for o 

caso). 

11.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, deverão 

ser realizados por forma eletrônica através do sistema. 

 

http://www.licitanet.com.br/
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11.6 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos. 

 

11.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstosno certame. 

 

11.8 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivado pelo 

pregoeiro, nos autos do processo delicitação.  

  

XII – DOS RECURSOS 

12.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 

10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 

é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

 

12.2 - Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse 

momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

 

12.3 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

esse direito. 

 

12.4 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

12.5 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital.  

 

XIII - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

13.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.3 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

XIV – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14 – Créditos orçamentários: 
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As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Município de Nova Era - MG. 

A dotação orçamentária será informada posteriormente pela Secretaria da Fazenda. 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
14.2 - O custo total máximo estimado para a aquisição do objeto ora licitado é de R$ 234.126,40 

(duzentos e trinta e quatro mil, cento e vinte seis reais e quarenta centavos)  
 

XV – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E ENTREGA DOS MATERIAIS  

15.1 – O fornecimento/prestação de serviços só poderá ser realizado mediante o recebimento da 
Requisição de Compras e Serviços emitida pela Secretaria requisitante. 
 
15.2 – A Prefeitura Municipal de Nova Era, reserva-se o direito de não receber os 
serviços/materiais/equipamentos em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, 
podendo cancelar o contrato em decorrência da sua inexecução parcial ou total, sem prejuízo das demais 
cominações legais aplicáveis.  
 
15.3 – A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, 
serviços/materiais/equipamentos em que se verifiquem irregularidades.  
 
15.4 – O fornecedor sujeitar-se-á fiscalização dos serviços/produtos/equipamentos no ato da entrega, 
reservando-se a Prefeitura Municipal de Nova Era o direito de não proceder ao recebimento, caso não 
encontre os mesmos em condições satisfatórias.  
 
15.5 - Correrão por conta da contratada todas as despesas com seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários, decorrentes da prestação dos serviços.  
 

XVI – PAGAMENTO  

16.1. O prazo para pagamento será em até 10 (dez) dias, com medições mensais, contados a partir da 

data de aprovação dos serviços efetivamente executados, e mediante apresentação das notas fiscais ou 

notas fiscais/faturas à contratante, sendo condicionado ao pagamento o seguinte:  

16.1.1. O pagamento será feito através de depósito bancário na conta corrente da contratada, que deverá 

indicar a instituição bancária, agência, localidade, conta corrente, para que seja feito o crédito 

correspondente. Estas informações devem constar da nota fiscal ou nota fiscal fatura.  

16.1.2. A contratada, para receber, deverá comprovar a contratação legal dos funcionários envolvidos na 

execução dos serviços, apresentar mensalmente cópia da guia de recolhimento de INSS e FGTS, e contra 

cheque dos funcionários, e estar quite com a Fazenda Municipal.  

16.1.3. Nos pagamentos efetuados pela Administração, serão obrigatoriamente retidos na fonte os 

tributos e contribuições de que dispõe a Lei:  

16.1.3.1. O ISSQN sobre os serviços prestados será retido no momento do pagamento da nota fiscal;  

16.1.3.2. Para efeito da retenção do INSS, a base de cálculo será determinada de acordo com o 

estabelecido pela instrução normativa nº 971/2009.  

 

XVII – SANÇÕES  

17.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem 

justificativa aceita pelo Município de Nova Era, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá 

acarretar as seguintes sanções:  

17.1.1 - Advertência;  

17.1.2 - Multa, nos seguintes percentuais:  
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- 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no 
cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do 

Contrato, por ocorrência;   

- 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na 
execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão 

contratual;   
- 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a CONTRATADA, injustificadamente, 

desistir do Contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento 

contratual, quando a Prefeitura, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade 
superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada.  

17.1.3 - Suspensão do direito de contratar e participar de licitação com a Administração Municipal de 

Nova Era - MG pelo período de até 05 (cinco) anos.  

 

17.2 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de outras, 
previstas na Lei Federal n° 14.133/21, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais 

perdas e danos causados à Administração.  

  

17.3 – A multa deverá ser recolhida pela Administração da Prefeitura Municipal de Nova Era no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos contados da data de recebimento da notificação.  

  

17.4 – O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente.   

 

17.5 – À licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a ata ou 

contrato, deixar de entregar a documentação exigida ou apresentar documentação falsa exigida, ensejar 
o retardamento da execução do objeto desta licitação, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de 
licitar e contratar com o Município de Nova Era pelo período de (05) cinco anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste edital, no contrato e nas normas legais pertinentes.  

17.6 – As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.   

 

17.7 – Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório 

e a ampla defesa.  
  

XVIII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

18.1 - Verificada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação do licitante 

vencedor e decididos os recursos, o pregoeiro adjudicará o objeto e encaminhará o procedimento 

licitatório à autoridade competente para homologação.   

  

18.2 - A adjudicação de item com recurso interposto, só poderá ser realizada pela autoridade competente 

que instaurou o certame e após regularmente decididos todos os atos do procedimento recursal.    

  

XIX – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA INSTRUMENTALIZAÇÃO DA COMPRA  

19.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente, a autarquia convocará todos os licitantes 

classificados, para assinarem a ata de registro, a qual será publicada por extrato trimestralmente no jornal 

oficial do município.   

19.1.1 - O prazo de validade do registro de preços será de 12 meses, contados da assinatura da ata de 

registro de preços.   
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19.2 - Tratando-se de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não 

resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica, a critério da administração, é facultativo o 

instrumento de contrato, podendo substituí-lo por outros instrumentos hábeis.   

19.2.1 - Os fornecimentos realizados em decorrência da licitação serão efetuados independentemente da 

utilização do instrumento de contrato, reconhecendo desde já o licitante que as notas de autorização de 

fornecimento e respectivos empenhos representam compromissos entre as partes.   

  

19.3 - Os documentos indicados no item anterior representam compromisso firmado entre as partes, 

vinculando-as ao cumprimento do objeto deste certame, devendo ser obedecidas na contratação do 

serviço e/ou aquisição todas as normas contratuais e disposições constantes deste edital.   

  

19.4 - O contratado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para retirar a 

nota de autorização de fornecimento (ou documento equivalente) e/ou contrato com o município. Este 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo contratado durante o 

seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo município.   

  

19.5 - Sempre que o primeiro classificado não atender à convocação, nos termos referidos no item 

anterior, é facultado à administração, dentro do prazo e condições estabelecidas, convocar os 

remanescentes, observada a ordem de registro, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

estabelecidas, ou revogar o item específico, respectivo, ou a licitação.   

  

19.6 - O contratado deverá estar em dia com a Fazenda Municipal, Fazenda Estadual e Fazenda Federal, 

com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto de Seguridade Social (INSS), 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), mantendo essa condição de regularidade durante toda 

a execução do contrato, sob pena de rescisão unilateral pela Administração Pública.   

 

19.7 - Independentemente de transcrição, farão parte integrante do contrato as instruções contidas neste 

edital, os documentos nele referenciados, além da proposta apresentada pelo vencedor do certame e a 

respectiva ata.   

 

19.8 - A recusa injustificada do primeiro classificado em retirar a ordem de compra (ou documento 

equivalente) dentro do prazo estabelecido, sujeitará o licitante à aplicação das sanções administrativas 

previstas neste edital.   

  

19.9 – A Prefeitura Municipal de Nova Era poderá, até o momento da emissão da nota de autorização de 

fornecimento (ou documento equivalente) ou da assinatura do instrumento contratual, desistir da 

contratação do objeto proposto, no seu todo ou em parte, sem que caibam quaisquer direitos ao licitante 

vencedor.   

 

19.10 - Os preços registrados em ata, nos termos deste edital poderão, justificadamente, sofrer variação.   

 

19.11 - Independentemente de solicitação, a Prefeitura Municipal de Nova Era poderá convocar o licitante 

vencedor, após a assinatura da ata de registro de preços, para negociar a redução dos preços indicados 

na proposta, em virtude de redução dos preços de mercado.   

  

19.12 - A critério da Prefeitura Municipal de Nova Era, o item poderá ter seu registro cancelado por ser 

considerado economicamente desequilibrado, em função de significativa variação de mercado.   
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19.13 - A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as contratações que deles 

possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado 

ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.   

  

19.14 - Durante o prazo de validade as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à disposição 

da Administração para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, 

até o limite estabelecido no anexo I.   

 

XX – MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

20.1 – Para os fins do disposto neste edital a expressão Pequena Empresa serve para se referir à 

Microempresa e à Empresa de Pequeno Porte, definidas no art. 3° da Lei Complementar Federal n° 

123/06, cuja condição deverá ser comprovada na sessão pública do Pregão Eletrônico.  

20.1.1 - Esta licitação é exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar 123/2006, artigo 48, inciso I. 

 

XXI - DISPOSIÇÕES FINAIS  

21.1 – A autoridade competente do Município de Nova Era, poderá anular e revogar a presente licitação 

por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 

e suficiente para justificar tal conduta, ou anular por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito do pregoeiro, devidamente fundamentado.  

  

21.2 – A nulidade do processo licitatório induz à do contrato, sem prejuízo do disposto no parágrafo único 

do art. 59, da Lei Federal n° 14.133/21.  

 

21.3 – As reclamações referentes à documentação e às propostas deverão ser feitas via chat do sistema 

no momento da sessão.  

 

21.4 – A apresentação da proposta implica, por parte da licitante, observação dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 

deste edital sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação.  

 

21.5 – Havendo indício de conluio entre os licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a Administração 

da Prefeitura Municipal de Nova Era, comunicará os fatos verificados ao Ministério Público para as 

providências cabíveis.  

 

21.6 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer, ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de documento ou informação que deva constar no ato da sessão pública.  

  

21.7 - É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição por outros instrumentos hábeis, tais 

como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de 

serviço, a critério da Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega 

imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência 

técnica.  

 

21.8 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

21.9 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 

21.10 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

  

21.11 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

21.12 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

21.13 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horário de expediente na 

Administração. 

 

21.14 - O Edital está disponivel, no endereço eletrônico, www.novaera.mg.gov.br na aba 

licitações, www.ammlicita.org.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua João 

Pinheiro, 91 – Centro – Nova Era, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 17 horas, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

 

21.15 – As questões decorrentes da execução deste edital, que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no FORO da Comarca de Nova Era - MG, com exclusão 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

  

21.16 – Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, com observância da legislação regedora, em 

especial a Lei Federal n° 14.133/21 e Decreto Federal nº 10.024/19.  

 

21.17 – Fazem parte do edital:  

ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II - Modelo de Proposta Comercial; 
ANEXO III – Modelo de Declaração de condições de ME, EPP ou equiparada; 
ANEXO IV – Modelo de declaração completa. 
ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços 
 
 
 
 
 
23. DO FORO 

23.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade de Nova Era/MG, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Nova Era, 25 de junho de 2026 

http://www.licitanet.com.br/
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T E R M O      D E     R E F E R Ê N C I A 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. "Registro de preços para a eventual Prestação de serviços de reforma, recapagem e consertos de 

pneus, para atender às necessidades das Secretarias Municipais de Obras e Serviços Urbanos, Água e 

Esgoto e Secretaria de Educação, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

ITE

M 
ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNID. SOSU SAE 

EDUCAÇ

ÃO 
TOTAL 

1 
Pneu Reformado 12.5 80.18 - PROFUNDIDADE 

MINIMA DE SULCO DE BANDA = 25mm 
unid 26  4 30 

2 
Pneu Reformado 1400x24 - PROFUNDIDADE 

MINIMA DE SULCO DE BANDA = 24mm 
unid 16   7 

3 
Pneu Reformado 17.5 – 25 - PROFUNDIDADE 

MINIMA DE SULCO DE BANDA=  25mm 
unid 30 6  36 

4 
Pneu Reformado 19.5 L 24 - PROFUNDIDADE 

MINIMA DE SULCO DE BANDA=  29mm 
unid 8   8 

5 
Pneu Reformado 215.75 - 17,5Borrachudo - USO 

MISTO TERRA E ASFALTO, PROFUNDIDADE 

MINIMA DE SULCO DE BANDA =13mm 
unid 18 4 8 30 

6 
Pneu Reformado 275/80r22,5 Borrachudo - USO 
MISTO TERRA E ASFALTO  PROFUNDIDADE 

MINIMA DE SULCO DE BANDA 18 mm 
unid 32 8  40 

7 Vulcanização Pneu 12.5.80-18 unid 3 1  4 

8 Vulcanização Pneu 1400x24 unid 2   2 

9 Vulcanização Pneu 17.5 - 25 unid 4 2  6 

10 Vulcanização Pneu 19.5 L 24 unid 3   3 

11 Vulcanização Pneu 215.75 - 17,5 Borrachudo unid 6 2 2 10 

12 Vulcanização Pneu 275/80r22,5 Borrachudo  unid 16 4  20 

1.2. Ressalta-se que o Município não se responsabilizará por quaisquer custos adicionais, tais como 

alimentação, estadia ou despesas operacionais da equipe envolvida na coleta e entrega dos pneus para 

a prestação dos serviços de reforma. 

1.3. O objeto desta contratação caracteriza-se como serviço comum, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 

considerando que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio 

de especificações usuais de mercado. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata de registro 

de preços, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado, desde que atendidos 

os requisitos legais e demonstrada a vantajosidade para a Administração, conforme disposto na referida 

legislação. 
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1.5. A Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. As Secretarias Municipais de Obras e Serviços Urbanos, Água e Esgoto, e Secretaria de Educação 

enfrentam dificuldades na manutenção corretiva e preventiva das condições de rodagem de seus veículos 

e maquinários pesados, em razão do desgaste natural e contínuo dos pneus utilizados na execução das 

atividades diárias. É essencial garantir que a frota municipal — que inclui caminhões, retroescavadeiras, 

tratores e ônibus escolares — opere de forma segura, eficiente e em estrita conformidade com as normas 

de trânsito, evitando a paralisação de serviços essenciais e o descumprimento de cronogramas. 

2.2. Atualmente, a indisponibilidade de um contrato regular para a reforma, recapagem e consertos de 

pneus pode acarretar o sucateamento precoce de bens públicos e atrasos severos na execução de frotas 

estratégicas. Na infraestrutura urbana e saneamento (Obras e Água/Esgoto), a falta de pneus em 

condições seguras paralisa, caminhões de manutenção e maquinário de pavimentação. Na Educação, 

compromete diretamente o transporte escolar regular, colocando em risco a integridade física dos alunos 

da rede pública e dos próprios servidores do Município, além de gerar infrações por tráfego com pneus 

desgastados ("carecas"). 

2.3. Diante desse cenário, torna-se essencial viabilizar o reaproveitamento e a manutenção técnica desses 

pneumáticos, considerando aspectos como economicidade, eficiência operacional e responsabilidade 

socioambiental. A contratação prioriza a reforma das carcaças que ainda possuem estrutura viável, visto 

que o custo de uma recapagem é significativamente inferior ao de uma aquisição de pneu novo, otimizando 

o orçamento público diante da alta frequência e urgência na manutenção da frota operacional e de 

transporte. 

2.4. A presente contratação está devidamente prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) em vigor, 

tendo sua necessidade reconhecida e autorizada pela autoridade competente. 

2.5. A reavaliação dos custos, realizada por meio de pesquisas técnicas no Banco de Preços Especializado 

contratado pelo Município, permitiu maior aderência à realidade atual do mercado e da demanda das 

secretarias, resultando em uma estimativa mais precisa de R$ 234.126,40, sem prejuízo da qualidade dos 

serviços, em estrita observância aos princípios da economicidade e da eficiência na aplicação dos recursos 

públicos. 

2.6. Dessa forma, a contratação encontra-se alinhada com os objetivos da Administração Pública, voltados 

à melhoria, conservação e manutenção da frota municipal e da infraestrutura de serviços. O Sistema de 

Registro de Preços para prestação de serviços de reforma, recapagem e consertos de pneus visa estender 

a vida útil das carcaças de pneus, garantir o tráfego seguro e regular dos veículos operacionais e 

escolares, contribuindo para a continuidade dos serviços essenciais, racionalização dos gastos e maior 

agilidade no atendimento às demandas da população do município. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A solução proposta para a manutenção das frotas das Secretarias Envolvidas consiste na implantação 

de um Sistema de Registro de Preços para a prestação de serviços de reforma, recapagem, 

recauchutagem e consertos de pneus. O objeto engloba o fornecimento de mão de obra qualificada e 

materiais de alta performance que sigam rigorosamente as normas técnicas vigentes e as homologações 

do INMETRO, devolvendo aos pneus desgastados as suas propriedades originais de aderência, 

capacidade de carga e segurança viária. 

3.2. A solução considera todas as variáveis que compõem o ciclo de vida e a cadeia de manutenção dos 

pneumáticos da Administração. O processo inicia-se com a coleta dos pneus inutilizados temporariamente 

pela rodagem, passando por uma criteriosa inspeção e laudo técnico inicial (exame de carcaça) que atesta 

a viabilidade da reforma. Uma vez aprovados, os pneus são submetidos aos processos industriais 

adequados para sua categoria (linhas leve, pesada ou agrícola). A adoção desta engenharia de 
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manutenção visa maximizar o aproveitamento do patrimônio público, garantir segurança operacional nas 

vias e estender significativamente o rendimento quilométrico das frotas. 

3.3. O ciclo de vida da solução envolve também o monitoramento contínuo da qualidade dos serviços 

executados, com garantias estruturais contra descolamentos ou falhas na banda de rodagem aplicada. 

Inclui, ademais, a logística reversa e a gestão ambiental por parte da contratada para o desfazimento e 

reciclagem das carcaças que forem tecnicamente reprovadas no exame inicial (refugos inservíveis), 

garantindo que o ciclo de descarte obedeça à legislação ambiental vigente e não crie passivos ao 

Município. 

3.4. O valor estimado para a solução não se enquadra nas hipóteses de dispensa de licitação por valor. 

Sendo assim, a contratação será realizada por meio da modalidade Pregão Eletrônico, adotando-se o 

critério de julgamento por item unitário. Diante da imprevisibilidade da demanda — uma vez que o 

desgaste, furos ou danos nos pneus dependem da intensidade de uso, condições climáticas e estado das 

vias —, não é possível determinar o momento exato da manutenção nem a quantidade fixa mensal de 

serviços, o que torna imperiosa a adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP). 

3.5. A solução adotada confere à Administração Municipal a flexibilidade necessária para atender às 

demandas de forma fracionada e imediata, garantindo que o erário pague estritamente pelos serviços sob 

demanda executados e assegurando a plena e contínua operacionalidade das frotas das Secretarias de 

Obras, Água/Esgoto e Educação. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade Econômica 

 

4.1. A solução adotada, referente ao Sistema de Registro de Preços para reforma, recapagem e consertos 

de pneus, demonstra-se altamente sustentável sob o aspecto econômico. A medida possibilita o 

prolongamento da vida útil dos pneumáticos da frota das Secretarias participantes, evitando interrupções 

nas atividades operacionais do Município e reduzindo custos drásticos com a compra imediata e em massa 

de pneus novos, os quais possuem valores de mercado significativamente superiores. 

 

4.2. A contratação encontra pleno respaldo no planejamento da Administração e na disponibilidade 

orçamentária prevista, estando perfeitamente alinhada às demandas cotidianas das frotas que sofrem 

desgaste severo (como transporte escolar e maquinário pesado). O teto global estimado em R$ 

234.126,40 garante a viabilidade financeira, a adequada gestão dos recursos públicos e o controle de 

gastos por meio do modelo sob demanda. 

 

4.3. Ademais, a opção pela reforma das carcaças viáveis, em detrimento da aquisição compulsória de 

insumos novos a cada desgaste, mostra-se a alternativa mais vantajosa para o erário. O procedimento 

aproveita a estrutura de alta resistência do pneu original (que muitas vezes suporta mais de uma 

recapagem com total segurança), transferindo à contratada a responsabilidade técnica e os custos 

industriais de vulcanização, testes de pressão e garantia de rodagem. 

 

4.4. Dessa forma, a solução adotada atende com rigor aos princípios da economicidade, da eficiência e do 

planejamento setorial, assegurando suporte preventivo e corretivo adequado às frotas municipais e 

contribuindo para a máxima otimização do dinheiro público. 

 

Indicação de Marcas ou Modelos 
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4.5. No presente caso, não haverá qualquer indicação de marca ou modelo específico para as bandas de 

rodagem, camelos, borrachas de ligação ou insumos a serem aplicados na prestação dos serviços de 

reforma de pneus. As especificações técnicas exigidas no Termo de Referência foram descritas de forma 

ampla, objetiva e impessoal, limitando-se a exigir insumos de alta qualidade que possuam a devida 

certificação e selo de conformidade do INMETRO. Essa modelagem garante a estrita segurança viária dos 

veículos públicos, ao mesmo tempo em que promove a mais ampla concorrência entre as empresas 

prestadoras do mercado. 

 

4.6. Assim, as especificações constantes no Termo de Referência foram elaboradas com base em 

requisitos mínimos de desempenho, segurança e qualidade, suficientes para atender às necessidades do 

Município de Nova Era, sem restrição indevida à competitividade. 

 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

 

4.7. É expressamente vedada a exigência, indicação ou preferência por marcas, fabricantes ou prestadores 

específicos na execução do objeto, em observância aos princípios da legalidade, isonomia, 

impessoalidade, competitividade e da seleção da proposta mais vantajosa, conforme dispõe a Lei nº 

14.133/2021. 

 

4.8. A descrição do objeto e de seus requisitos técnicos limitar-se-á às características funcionais, 

operacionais, de desempenho e segurança dos veículos e dos serviços prestados, suficientes para garantir 

o atendimento das necessidades da Administração, sem restringir a participação de potenciais 

interessados aptos à execução do serviço. 

 

4.9. Dessa forma, qualquer solução que atenda integralmente às especificações técnicas e às exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência será aceita, independentemente de marca, modelo ou 

prestador de serviço. 

 

Da exigência de carta de solidariedade 

 

4.10. Não se aplica. 

 

Subcontratação 

 

4.11. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 

 

4.12. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Vistoria 

 

4.13. Não se aplica 

 

Instalação de escritório 
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4.14. Não se aplica 

 

Margem de preferência 

 

4.15. Considerando que o valor estimado da contratação é de R$ 234.126,40 (duzentos e trinta e quatro 

mil, cento e vinte e seis reais e quarenta centavos), será aplicado o tratamento diferenciado às 

Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 

e da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.16. Dessa forma, as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderão usufruir dos benefícios 

previstos na legislação, especialmente quanto ao direito de preferência em caso de empate, conforme os 

critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006. 

 

4.17. Ressalta-se que, em razão do valor estimado da contratação ser superior ao limite previsto para 

participação exclusiva, o certame será aberto à ampla concorrência, assegurando-se, contudo, o 

tratamento favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte na forma da legislação vigente. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Entrega 

 

5.1. O prazo para a retirada das carcaças pela empresa é de até 02 (dois) dias úteis após o recebimento 

da Ordem de Serviço. O prazo para a execução e efetiva devolução dos pneus reformados, recapados ou 

consertados é de até 15 (quinze) dias, contados da data da retirada, podendo ocorrer em remessas únicas 

ou parceladas, conforme os quantitativos e urgências demandados pelas Secretarias. 

 

5.2. Caso não seja possível a conclusão e devolução dos serviços na data assinalada (como nos casos em 

que a carcaça demande testes estruturais mais complexos), a contratada deverá comunicar formalmente 

as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência do término do prazo. A comunicação 

deve ser acompanhada de laudo técnico para que o pleito de prorrogação seja analisado pela fiscalização, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

5.3. Os pneus deverão ser coletados e, após prontos, devolvidos no endereço Rua Abre Campo, 433 – 

Bairro das Graças, no horário de 07:00 às 10:30 horas e de 12:00 às 16:30 horas, ou em outros locais e 

pátios operacionais definidos expressamente pela Administração na ordem de serviço. 

 

5.4. Todos os serviços de reforma e recapagem deverão contar com garantia contra defeitos de 

fabricação, descolamento de banda ou falhas de vulcanização. O prazo de garantia técnica do serviço 

aplicado, contado da data de recebimento definitivo do pneu, não poderá ser inferior a 06 (seis) meses 

ou ao prazo recomendado pelo fabricante dos insumos (bandas/borrachas), prevalecendo o que for 

maior. 

 

Materiais a serem disponibilizados 
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5.5. Não se aplica 

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

 

5.6. O julgamento será realizado pelo critério de menor preço por item, considerando o valor unitário 

estimado para cada dimensão e especificação de pneu descrita na planilha de custos. O certame 

consagrará como vencedoras as empresas que apresentarem as propostas mais vantajosas para cada item 

isoladamente, em consonância com o princípio da ampla competitividade. 

 

5.7. A proposta deverá ser elaborada considerando todos os custos envolvidos na perfeita execução dos 

serviços de reforma (recapagem, recauchutagem ou consertos), observadas as exigências, normas 

regulamentares e especificações técnicas constantes deste Termo de Referência. 

 

5.8. O valor ofertado para cada item deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à 

completa e segura execução do objeto, não sendo admitida qualquer cobrança adicional posterior por 

parte da contratada. 

 

5.9. Deverão estar incluídos no valor proposto, obrigatoriamente: 

 

a) Fornecimento de toda a matéria-prima e insumos necessários (bandas de rodagem, ligações, camelos, 

remendos, etc.), que guardem estrita conformidade e homologação junto ao INMETRO; 

 

b) Emprego de mão de obra qualificada e equipamentos industriais adequados para a raspagem, 

escareação, aplicação de borracha e vulcanização em autoclave; 

 

c) Testes de segurança, exames iniciais de carcaça, testes de pressão e balanceamento básico pós-

reforma; 

 

d) Custos logísticos e despesas de transporte para a coleta e devolução dos pneus no endereço estipulado 

pela Administração (Rua Abre Campo, 433 – Bairro das Graças); 

 

e) Emissão de laudos técnicos de inspeção, inclusive os de condenação de carcaças inservíveis; 

 

f) Custos decorrentes da destinação ambiental adequada dos resíduos (raspas de borracha) e da aplicação 

de logística reversa para os pneus condenados e rejeitados; 

 

g) Seguros, tributos, impostos, taxas operacionais e encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais 

vigentes; 

 

h) Garantia técnica contra defeitos de fabricação, descolamento de bandas ou falhas no processo de 

vulcanização; 

 

i) Quaisquer outras despesas diretas ou indiretas necessárias à plena e perfeita execução dos serviços. 
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5.10. O valor proposto deverá considerar a execução dos serviços de forma parcelada e sob demanda, 

conforme as necessidades geradas pelas Secretarias de Obras e Serviços Urbanos, Água e Esgoto, e 

Educação. 

 

5.11. A prestação dos serviços ocorrerá exclusivamente mediante solicitação formal da Administração, 

por meio de Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, durante o período de vigência da 

correspondente Ata de Registro de Preços. 

 

5.12. Não serão aceitos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou complementação de valores sob 

alegação de erro de cálculo, subdimensionamento de custos logísticos de frete, flutuação comum de 

mercado de insumos, não consideração de encargos ou quaisquer outras omissões, salvo nas estritas 

hipóteses legais e extraordinárias previstas na Lei nº 14.133/2021.5.6.  

 

Especificação da garantia dos materiais 

 

5.13. Não se aplica 

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

 

5.14. Não se aplica a adoção de procedimentos formais de transição contratual, tendo em vista que a 

presente contratação se refere à prestação de serviços sob demanda, sem dedicação exclusiva de mão de 

obra ou continuidade ininterrupta que exija transferência estruturada de atividades entre contratadas. 

 

5.15. Ao término da vigência contratual, cessarão automaticamente as obrigações da contratada, sem 

prejuízo da conclusão de serviços eventualmente já iniciados e das responsabilidades contratuais 

assumidas, especialmente quanto à qualidade, segurança e regularidade dos serviços prestados. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. A gestão e a fiscalização do contrato observarão as disposições da Lei nº 14.133/2021, bem como as 

normas internas do Município de Nova Era. 

 

6.2. Designação de Gestor e Fiscal 

 

6.2.1. A Administração designará formalmente: 

 

a) Gestor do Contrato, responsável pelo acompanhamento da execução contratual sob o aspecto 

administrativo; 

 

b) Fiscal do Contrato, responsável pela verificação técnica da prestação do serviço e pelo atesto das 

notas fiscais. 

 

6.2.2. A designação será formalizada por meio de portaria ou ato equivalente. 
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6.3. Compete ao Gestor do Contrato acompanhar a execução contratual sob os aspectos administrativos, 

controlar prazos de vigência e execução, verificar a regularidade fiscal da contratada antes do pagamento 

e adotar providências em caso de descumprimento contratual. 

 

6.4. Compete ao Fiscal do Contrato acompanhar a prestação dos serviços, verificar a conformidade da 

prestação dos serviços, conferir documentação, realizar o recebimento provisório e definitivo e emitir 

atesto para fins de pagamento. 

 

6.5. Todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato deverão ser registradas formalmente, 

podendo ser utilizados relatórios, notificações e outros instrumentos administrativos. 

 

6.6. O eventual descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada às penalidades 

previstas no edital, no contrato e na Lei nº 14.133/2021, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

6.7. O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo do objeto e atesto da fiscalização, 

mediante apresentação de nota fiscal e comprovação de regularidade fiscal. 

 

Preposto 

 

6.8. A contratada deverá indicar representante para contato junto à Administração durante a vigência 

contratual, para fins de comunicação formal, esclarecimentos e eventual acionamento de garantia. 

 

Rotinas de Fiscalização 

 

6.9. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada pela 

Administração, que ficará responsável por verificar o cumprimento das condições estabelecidas neste 

Termo de Referência e no contrato. 

 

6.9.1. A fiscalização deverá observar, entre outros aspectos: 

 

a) Verificação da prestação de serviços conforme solicitados; 

 

b) Conferência do cumprimento dos prazos estabelecidos para execução do objeto; 

 

c) Registro de eventuais ocorrências, irregularidades ou necessidade de ajustes durante a execução do 

contrato; 

 

d) Atesto da conclusão da prestação dos serviços para fins de recebimento provisório e posterior 

recebimento definitivo do objeto. 

 

6.9.2. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada 

quanto à correta execução do objeto contratado. 

 

Fiscalização Técnica 
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6.10. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, responsável pela 

verificação da conformidade da prestação dos serviços com o que foi solicitado, bem como pelo 

recebimento provisório e definitivo do objeto. 

 

6.11. O fiscal poderá realizar conferência quantitativa e qualitativa, quando aplicável. 

 

6.12. Somente após o atesto da conformidade da prestação dos serviços será autorizado o pagamento. 

 

Fiscalização Administrativa 

 

6.13. A fiscalização administrativa será exercida por servidor designado, responsável pelo 

acompanhamento formal do contrato, verificação do cumprimento de prazos, conferência documental, 

controle de saldo contratual e instrução processual para pagamento. 

 

6.14. A fiscalização administrativa atuará em conjunto com a fiscalização técnica, podendo solicitar 

esclarecimentos e documentos complementares à contratada. 

Da Análise e Gerenciamento de Riscos:  

6.15. O gerenciamento de riscos foi realizado com base na identificação dos principais eventos que podem 

comprometer a execução do objeto ou a obtenção do resultado pretendido pela Administração, 

estabelecendo-se as respectivas ações preventivas e mitigadoras: 

Evento de Risco 
Impacto / 

Probabilidade 
Medidas Preventivas e Mitigadoras Responsável 

1. Envio de carcaças sem 

condições técnicas de 

reforma (pneus 

condenados). 

Médio / Alta 

Realização de triagem e emissão obrigatória 

de laudo técnico fundamentado pela 

contratada para cada pneu rejeitado. 

Aplicação de logística reversa se o Município 

descartar o pneu. 

Contratada / 

Fiscalização 

2. Utilização de 

insumos/matérias-primas 

de baixa qualidade ou sem 

selo do INMETRO. 

Alto / Baixa 

Exigência contratual de que todas as bandas 

de rodagem e ligações possuam certificação 

ativa do INMETRO. Rejeição imediata do lote 

no recebimento provisório. 

Fiscal do 

Contrato 
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Evento de Risco 
Impacto / 

Probabilidade 
Medidas Preventivas e Mitigadoras Responsável 

3. Atraso na devolução dos 

pneus reformados, 

paralisando veículos 

essenciais (como ônibus 

escolares). 

Alto / Média 

Acompanhamento rígido do prazo de 15 dias 

estabelecido no DFD. Notificação imediata da 

empresa e, em caso de reincidência, abertura 

de processo sancionatório e aplicação de 

multas. 

Gestor do 

Contrato 

4. Acidentes viários 

decorrentes de falhas 

mecânicas na reforma 

(descolamento da banda de 

rodagem). 

Muito Alto / 

Baixa 

Exigência de garantia contratual mínima de 06 

meses para o serviço. Responsabilização civil e 

administrativa da contratada por danos 

causados por falha de vulcanização. 

Contratada / 

Município 

5. Descarte inadequado de 

resíduos industriais (raspas 

de borracha) gerados no 

processo. 

Médio / Baixa 

Exigência de Licença Ambiental de Operação 

(LO) válida da empresa e apresentação de 

Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) 

para comprovar a destinação ecológica. 

Contratada / 

Órgão 

Ambiental 

6. Vazamento de 

informações sobre os 

preços unitários sigilosos 

antes da fase de lances. 

Alto / Baixa 

Restrição de acesso ao orçamento detalhado 

dentro do sistema de compras eletrônicas. 

Acesso restrito via chaves de segurança 

apenas à comissão de planejamento até a 

abertura pública do certame. 

Setor de 

Licitações 
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6.16. Mecanismos de Monitoramento e Controle: 

 a) Fiscalização Ativa: A fiscalização verificará se os pneus devolvidos trazem o número de 

série/fogo correspondente ao pneu enviado e se a banda de rodagem aplicada obedece ao 

desenho técnico correto para a finalidade do veículo (urbano, rodoviário ou agrícola). 

 b) Recebimento Provisório e Definitivo: Nenhum pneu para fins de reforma será aceito 

definitivamente sem a conferência visual do acabamento, teste básico de pressão e verificação 

de eventuais bolhas ou irregularidades na estrutura externa vulcanizada. 

 

 

 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

 

7.1. O recebimento dos serviços de reforma, recapagem, recauchutagem, consertos e vulcanização de 

pneus será realizado a cada lote de pneus devolvidos pela Contratada, em duas etapas:  

 7.1.1. Recebimento Provisório: Ocorrerá em até 2 (dois) dias úteis após a devolução física dos 

pneus reformados/consertados nas dependências do Almoxarifado/Pátio da Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços Urbanos, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, cópia da Ordem de Serviço 

(OS) correspondente e os Certificados de Garantia Individual dos pneus. O fiscal do contrato 

realizará a conferência preliminar para verificar:  

o Se a quantidade e as especificações dos pneus entregues (medidas e modelos de banda) 

correspondem exatamente ao solicitado na OS;  

o A integridade física visual do serviço executado; 

o A presença do selo holográfico do INMETRO de identificação da conformidade no corpo 

do pneu reformado;  

o A gravação de rastreabilidade (marcação a fogo ou similar) vinculando o pneu ao 

patrimônio/placa do veículo municipal.  

 7.1.2. Recebimento Definitivo: Ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, 

mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo pela fiscalização, após constatar a plena 

conformidade técnica do serviço (ausência de bolhas, descolamento de banda ou imperfeições de 

vulcanização) em conformidade com as normas da ABNT e INMETRO, além da regularidade 

documental da empresa.  

DA MENSURAÇÃO E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

7.2. A medição dos serviços executados será realizada da seguinte forma: 
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 7.2.1. Unidade de Medida: A medição será realizada por unidade (unid.) de pneu efetivamente 

reformado ou consertado/vulcanizado, em estrita conformidade com a tabela de itens registrados 

e os respectivos preços unitários contratados.  

 7.2.2. Fluxo de Execução e Triagem (Laudo de Recusa): 

o O processo inicia-se com a retirada física das carcaças desgastadas no pátio do Município 

pela Contratada, mediante emissão de Ordem de Serviço (OS).  

o No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a retirada, a Contratada deverá apresentar 

ao fiscal o Laudo Técnico de Inspeção Inicial para cada pneu, atestando se a carcaça está 

"aprovada para reforma" ou "condenada/rejeitada" por motivos de segurança estrutural, 

nos termos da Portaria INMETRO nº 433/2021.  

o Carcaças consideradas rejeitadas não serão submetidas ao serviço de reforma e não 

gerarão qualquer custo de execução ou cobrança para o Município. Elas deverão ser 

devolvidas com o respectivo Laudo de Recusa ou destinadas ecologicamente pela 

Contratada (logística reversa) sem custos adicionais, conforme decisão do fiscal.  

 7.2.3. Não Cobrança de Frete/Logística (Modalidade CIF): Não será computada, sob hipótese 

alguma, qualquer taxa de deslocamento, transporte, coleta ou entrega de pneus de 

responsabilidade da frota da Contratada. Todos os custos logísticos de coleta das carcaças no pátio 

da prefeitura e posterior devolução dos pneus reformados já deve estar inclusos no preço unitário 

ofertado, não gerando qualquer custo extra para a Administração. 

 7.2.4. Regra de Glosa por Defeito no Serviço: Caso o pneu reformado apresente falha prematura, 

descolamento de banda ou defeito de vulcanização antes do término da vida útil da banda 

aplicada, por vício na prestação do serviço, a Contratada deverá refazer o serviço sem custos 

adicionais ou indenizar o Município pelo valor proporcional à perda da carcaça, suspendendo-se 

a respectiva medição até a regularização.  

 7.2.5. Comprovação do Serviço: Para fins de liquidação e medição, cada lote faturado deverá ser 

acompanhado obrigatoriamente por um Boletim de Medição contendo: 

o Número da Ordem de Serviço (OS) autorizativa;  

o Identificação unitária do pneu (marca, número de série/fogo e número do patrimônio ou 

placa do veículo de destinação);  

o Medida exata e tipo de serviço realizado (recapagem, recauchutagem ou vulcanização);  

o Cópia do Laudo de Aprovação Técnica inicial (INMETRO);  

o Assinaturas do fiscal atestando a entrega em conformidade.  

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.3. O pagamento será efetuado da seguinte forma: 
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 7.3.1. O pagamento será realizado em parcela única por lote de serviços efetivamente medidos e 

aceitos, no prazo de até 10 (dez) dias contados da data de emissão do Recebimento Definitivo 

acompanhado da respectiva Nota Fiscal.  

 7.3.2. A liberação do pagamento fica condicionada à apresentação, junto à Nota Fiscal, das 

seguintes certidões de regularidade atualizadas da Contratada:  

o Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União (CND);  

o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);  

o Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  

o Prova de regularidade fiscal com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio da 

Contratada. 

7.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 

7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

 

7.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

7.7. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 

II) a data da emissão; 

III) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 
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7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, ou, na impossibilidade, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente.  

 

Prazo de pagamento 

 

7.12. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

 

7.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

 

7.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo Contratado. 

 

7.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

7.16.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

7.17. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

Antecipação de pagamento 

 

7.18. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

 

Reoneração gradual da folha de pagamento 

 

7.19. Eventuais alterações na legislação tributária ou previdenciária poderão ensejar pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente comprovado o impacto nos custos do 

contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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Reajuste 

7.20. Os preços registrados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 

contado da data do orçamento estimado da contratação, observada a legislação vigente. 

 

7.21. Para fins de reajuste, será adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, apurado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

 

7.22. O reajuste deverá ser solicitado pela contratada, mediante requerimento formal, acompanhado da 

respectiva memória de cálculo. 

 

7.23. No caso de adoção do Sistema de Registro de Preços, o reajuste incidirá sobre os valores registrados, 

desde que respeitado o prazo mínimo legal e mantida a vantajosidade para a Administração Pública. 

 

7.24. Independentemente do reajuste, poderá ser concedido o reequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, a qualquer tempo, desde que devidamente comprovados os pressupostos legais, nos termos da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

Cessão de Crédito 

7.25. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

 

7.25.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de 

termo aditivo ao contrato administrativo. 

 

7.25.2 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos 

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

 

7.25.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 

exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 

jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 

pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for 

o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

 

7.25.4 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do Contratado. 

 

7.26. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa 

SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave; 

 

8.2.4 Multa: 

 

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (dez por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias.  

 

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia; 

 

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por cento) a 10% 

(dez por cento) do valor da contratação. 

 

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5% (cinco 

por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

 

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 

por cento) do valor da contratação. 
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8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, 

de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 

por cento) do valor da contratação  

 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa. 

 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

 

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da 

empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 

enviadas. 

 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de 

Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

8.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas. 

 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, 

tendo como referência o valor unitário estimado para cada dimensão e especificação de pneu descrita na 

planilha de custos, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

9.1.1. Do Parcelamento do Objeto: Visando garantir a ampla competitividade, o aproveitamento das 

especializações do mercado e a obtenção do menor preço real para a Administração, o objeto desta 

licitação será adjudicado por itens individualizados. O modelo permite a participação de diferentes 

empresas especializadas em linhas leves, pesadas ou agrícolas, podendo resultar em mais de uma empresa 

detentora na Ata de Registro de Preços, de acordo com os itens vencidos. 

9.1.2. O licitante deverá apresentar proposta para cada item que pretenda disputar, contemplando todos 

os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução dos serviços de reforma, recapagem e 

consertos de pneus, em estrita conformidade com as especificações técnicas e exigências constantes neste 

Termo de Referência.  
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9.1.3. O valor estimado da contratação foi definido com base em pesquisa de preços realizada junto ao 

banco de preços contratado pela Administração, considerando valores praticados no mercado para 

serviços similares. 

 

9.1.4. O julgamento das propostas considerará o atendimento integral das exigências e o menor valor 

ofertado para a prestação dos serviços, observando-se os princípios da economicidade, competitividade 

e vantajosidade para a Administração Pública. 

 

9.1.5. Os serviços serão executados de forma parcelada, conforme a demanda da Administração, 

mediante emissão de Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, durante a vigência contratual. 

 

9.1.7. Nos valores ofertados deverão estar incluídas todas as despesas necessárias à plena execução do 

objeto, tais como combustível, operador, manutenção, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, 

seguros, transporte, carga, descarga e demais custos operacionais, não sendo admitida cobrança 

adicional posterior. 

 

Regime de Execução 

 

9.2. O regime de execução será o de fornecimento parcelado, por meio do sistema de registro de preços, 

conforme a demanda da Administração, mediante emissão de Ordem de Fornecimento ou instrumento 

equivalente. 

 

Critérios de aceitabilidade de preços 

 

9.3. O critério de aceitabilidade das propostas será o menor preço ofertado para a prestação dos serviços 

de recapagem, devendo o licitante considerar todos os custos diretos e indiretos necessários à execução 

integral do objeto. 

 

9.3.2. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços inexequíveis, excessivos ou 

incompatíveis com os valores praticados no mercado, bem como aquelas que não atenderem às 

condições estabelecidas neste Termo de Referência ou que, por qualquer motivo, comprometam a 

adequada execução dos serviços. 

 

9.3.3. A Administração poderá realizar análise de exequibilidade das propostas, podendo solicitar 

documentos, planilhas, memórias de cálculo e demais comprovações necessárias para demonstrar a 

viabilidade econômica da proposta apresentada. 

 

9.3.4. Nos valores ofertados deverão estar incluídas todas as despesas necessárias à plena execução do 

objeto, incluindo combustível, operador, manutenção, tributos, encargos sociais e trabalhistas, seguros, 

deslocamentos, carga, descarga e demais custos operacionais, não sendo admitida cobrança adicional 

posterior. 

 

Exigências de habilitação 

 

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 
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Habilitação jurídica 

 

9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.13. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, 

com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, 

caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ERA / MG 
Rua João Pinheiro, 91, Centro, Nova Era/MG – CEP 35.920-000  

(31) 3861.4204 / compras@novaera.mg.gov.br   

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

9.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de 

sociedade simples; 

 

9.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 

9.25. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS (Ano base 

2023 e Ano base 2024), apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e 

regularmente habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, que 

comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil estiverem encerradas há mais de 03 

(três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização pelo ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – 

DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou por outro 

indicador que o venha a substituir; 

 

Obs.: O documento referido acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos.  

 

a) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 

apresentados:  

a.1.) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima – S/A):  

 registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  

 publicados em Diário Oficial; e  

 publicados em jornal de grande circulação; ou 

 por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.  

 

a.2.) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA):  
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 por fotocópia do livro Diário, (Balanço e das Demonstrações Contábeis) inclusive com os Termos de 

Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro Órgão equivalente; ou  

 Apresentada por meio do sistema público de escrituração digital - SPED, sendo comprovada a 

autenticação dos livros pelo recibo de entrega emitido pelo SPED, de acordo com o disposto no art. 78-A 

do decreto nº 1.800/1996 com a redação determinada pelo decreto nº 8.683/2016.  

 

a.3.) Sociedade criada no exercício em curso:  

 por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta comercial da 

sede ou domicílio da licitante.  

 

b) A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por DOCUMENTO/ DECLARAÇÃO 

assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa apresenta “Índice de 

Liquidez Geral (LG)”, “Índice de Solvência Geral (SG)” e “Índice de Liquidez Corrente (LC)”, segundo os 

valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:  

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula abaixo: 

  

ILC = AC/PC 

 

Índice de Solvência Geral (SG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula abaixo:  

 

SG = AT/PC + PELP 

 

Índice de Liquidez Geral (ILG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado pela fórmula a seguir:     

                          

ILG= AC + ARLP/PC + PELP 

 

Onde:  

 

AC = Ativo Circulante  

PC = Passivo Circulante  

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo  

PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo  

AT = Ativo Total  

 

b.1) Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar duas casas após 

a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento;  

 

b.2) As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado 

ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante;  

 

b.3) Se necessária à atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, juntamente 

com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.  
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b.4) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices, será 

exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

 

b.5) JUSTIFICATIVA ÍNDICES CONTÁBEIS – os índices financeiros indicados neste edital são usuais de 

mercado e não caracterizam restrição à participação, de acordo com a jurisprudência do Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais (Representação n. 775.293. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão 

do dia 17/03/2009; Recurso Ordinário 808.260. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 

01/06/2011 Tribunal Pleno). 

 

Qualificação Técnica 

 

9.26. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

 

9.27. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

 

9.28. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

 

 

Disposições gerais sobre habilitação 

 

9.29. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

 

9.30. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do 

contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

9.31. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

9.32. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 
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9.33. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

 

Documentação complementar para cooperativas 

 

9.34. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

 

9.34.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 

a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

 

9.34.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

 

9.34.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço; 

  

9.34.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 

9.34.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

 

9.34.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

9.34.6.1. ata de fundação; 

 

9.34.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

 

9.34.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

 

9.34.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

 

9.34.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 

nas reuniões seccionais; 

 

9.34.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; 

e 

9.34.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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10.1. O custo estimado total da contratação, considerado como valor máximo aceitável pela 

Administração, é de R$ 234.126,40 (duzentos e trinta e quatro mil, cento e vinte seis reais e quarenta 

centavos), não possuindo caráter sigiloso. Contudo, com fulcro no art. 24 da Lei nº 14.133/2021 e visando 

garantir a competitividade e a obtenção de propostas mais vantajosas, o orçamento detalhado em preços 

unitários terá caráter sigiloso até a etapa de julgamento das propostas, sendo tornado público 

imediatamente após o encerramento da fase de lances. 

 

10.2. A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa de preços realizada junto 

ao banco de preços contratado pela Administração, considerando valores praticados no mercado para 

serviços similares de locação de prancha para transporte de máquinas pesadas, bem como as demandas 

operacionais previstas pelas secretarias municipais. 

 

10.3. O presente Termo de Referência encontra-se vinculado ao Estudo Técnico Preliminar – ETP, do qual 

se originam as premissas, metodologia de cálculo e projeções de valores adotadas para a presente 

contratação. 

 

10.4. O critério de julgamento será o de menor preço, sendo o valor estimado considerado como limite 

máximo aceitável para a contratação, observadas as especificações técnicas e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município de Nova Era. 

 

11.2. A indicação específica da dotação orçamentária será informada posteriormente, antes da 

formalização do contrato ou emissão da nota de empenho, conforme disponibilidade orçamentária e 

financeira.  

 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Nova Era, 09 de junho de 2026. 

 

 

 

 

Helvécio Ermelindo Ferreira 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ERA / MG 
Rua João Pinheiro, 91, Centro, Nova Era/MG – CEP 35.920-000  

(31) 3861.4204 / compras@novaera.mg.gov.br   

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

ANEXO II  

 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

ITE

M 
ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNID. SOSU SAE 

EDUCAÇ

ÃO 
TOTAL 

1 
Pneu Reformado 12.5 80.18 - PROFUNDIDADE 

MINIMA DE SULCO DE BANDA = 25mm 
unid 26  4 30 

2 
Pneu Reformado 1400x24 - PROFUNDIDADE 

MINIMA DE SULCO DE BANDA = 24mm 
unid 16   7 

3 
Pneu Reformado 17.5 – 25 - PROFUNDIDADE 

MINIMA DE SULCO DE BANDA=  25mm 
unid 30 6  36 

4 
Pneu Reformado 19.5 L 24 - PROFUNDIDADE 

MINIMA DE SULCO DE BANDA=  29mm 
unid 8   8 

5 
Pneu Reformado 215.75 - 17,5Borrachudo - USO 

MISTO TERRA E ASFALTO, PROFUNDIDADE 

MINIMA DE SULCO DE BANDA =13mm 
unid 18 4 8 30 

6 
Pneu Reformado 275/80r22,5 Borrachudo - USO 

MISTO TERRA E ASFALTO  PROFUNDIDADE 

MINIMA DE SULCO DE BANDA 18 mm 
unid 32 8  40 

7 Vulcanização Pneu 12.5.80-18 unid 3 1  4 

8 Vulcanização Pneu 1400x24 unid 2   2 

9 Vulcanização Pneu 17.5 - 25 unid 4 2  6 

10 Vulcanização Pneu 19.5 L 24 unid 3   3 

11 Vulcanização Pneu 215.75 - 17,5 Borrachudo unid 6 2 2 10 

12 Vulcanização Pneu 275/80r22,5 Borrachudo  unid 16 4  20 

 

DECLARAMOS que os preços incluem todos os custos diretos e indiretos, encargos tributários, transportes, 
encargos trabalhistas, dentre outros. 

Finalmente, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em 
causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus Anexos. 

Esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contadas a partir da presente data. 

Prazo de Entrega: Conforme Edital 

Condições de Pagamento: Conforme Edital 

 

Nome e assinatura do representante legal 
(carimbo da empresa) 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES DE ME/EPP OU EQUIPARADA. 

PREGÃO ELETRÔNICO  20/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 69/2026 

 

 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 

___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que 

não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei e que cumpre 

os requisitos legais para qualificação como:  

( ) Microempresa, ME, ( ) Empresa de Pequeno Porte, EPP, definida no art. 3º da Lei Complementar n.º 

123/2006;  

( ) Sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP, tendo auferido, no ano-calendário anterior, receita 

bruta correspondente aos limites definidos no inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 

nela incluídos os atos cooperados e não cooperados.  

(Assinalar a condição da empresa)  

( ) Declaro que a empresa possui restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar 

o prazo previsto no art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando ciente que, 

do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133/21.  

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

__________,_____ de _______de 2026 

 

 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº20/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 69/2026 

 

 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 

___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da Lei, 

que: 

 Atendem aos requisitos de habilitação,  

 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 Sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

 

Por fim DECLARA pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

 

__________,_____ de _______de 2026 

 

 

 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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ANEXO V 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 69/2026 

 

CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ERA - MG, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na rua João 
Pinheiro, 91 – Centro, na cidade de Nova Era/MG., neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
Txai Silva Costa, denominado CONTRATANTE. 

 

CONTRATADO: 

_______________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na ________________________, CEP 
_________________, CNPJ nº ________________________, neste ato designada CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – PRESSUPOSTOS JURÍDICOS - ADMINISTRATIVOS: 

1.1 - A presente ata de registro de preços decorre de procedimento licitatório, modalidade Pregão 
Eletrônico Registro de Preços nº 20/2026 do dia ....../....../2026, julgado em ......./...../2026  e homologado 
em ......../......./2026, regido pelo disposto na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 

2.1 – A presente Ata tem como objeto registro de preços visando a aquisição de lanche para atender às 
necessidades das secretarias da Prefeitura Municipal de Nova Era conforme características, especificações 
e quantidades constantes do ANEXO I do Pregão nº 20/2026 e da Proposta da Contratada. 

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.2.1 - O Termo de Referência; 
2.2.2 - O Edital da Licitação; 
2.2.3 - A Proposta do contratado; 
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DEMAIS INFORMAÇÕES: 

3.1 - A existência de preços registrados não obriga o município de Nova Era a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando-se a realização de processo específico para a aquisição pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

3.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21; 

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

3.3 – O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 2 (dois) anos, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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3.4 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados 
em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

3.5 – As aquisições ou as contratações adicionais por ADESÃO, não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

3.6 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

3.7 – Os preços poderão ser alterados conforme disposto no Art. 124, II, “d” da Lei 14.133/21.  

3.8 – Será aceito o registro de mais de um fornecedor, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual 
ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de 
classificação. 

3.9 – Para aplicação do item 3.8, após a homologação da licitação, para formalização e cadastro de 
reserva, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a - dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

b - dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e 

c - será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 
na ata. 

3.10 - O registro a que se refere o item 3.8 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.10.1 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o 3.8, somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

a - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

b - quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas neste edital. 

3.11 – É vedado à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o 
mesmo objeto deste edital em seu prazo de validade, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

3.12 – A ata de registro de preços poderá ser cancelada quando:  

a - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

b - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

c - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste edital; 

d - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

OBS: 

- O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

- Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
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3.13 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

a - por razão de interesse público;  

b - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c - se não houver êxito nas negociações quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, por motivo superveniente. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO  

5.1 – A presente Ata tem o seu valor total de R$..............,...... (............................)  

5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado num prazo de em até 10 (dez) dias após a entrega dos produtos, 
mediante apresentação de nota fiscal, e o visto do Departamento requisitante, comprovando a entrega.  

6.1.1 - Em caso de irregularidade na nota fiscal / fatura, o prazo de pagamento será contado a partir da 
correspondente regularização. 

6.1.2 - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

6.1.3 – Para receber seus créditos o contratado deverá comprovar a regularidade fiscal tributária que lhe 
foram exigidas quando da habilitação 

6.2 – A Administração do Município de Nova Era, reserva o direito de reter o pagamento de faturas para 
satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros. 

6.3 – Nenhum outro pagamento será devido pela Contratante à Contratada, seja a que título for, nem 
direta, nem indiretamente, sendo certo que a Contratada é a única responsável pelo cumprimento de 
todas as obrigações legais e regulamentares que se produzirem na execução desta ata. 

 

CLÁUSULA SETIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações: 

a - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 
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7.2 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.2.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.2.2 - Na hipótese prevista acima, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

7.2.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos no edital e neste termo de referência, e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.2.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

7.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

7.3.1 - Para fins do disposto acima, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 
em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.3.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.3.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no 7.3.2, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 

7.3.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

7.3.5 - Na hipótese de comprovação do disposto no item 7.3 e 7.3.1, o órgão ou a entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.3.6 - O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com a ata e seus 
anexos; 

8.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Ata; 

8.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução da ata e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
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8.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

8.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos na presente Ata; 

8.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata;  

8.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da 
presente Ata, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9 - A Administração terá o prazo de 02 (dois) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 02 (dois) dias uteis. 

8.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 - Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada;  

9.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal da Ata, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

9.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da ata, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda do domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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9.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da Ata; 

9.10 - Comunicar ao Fiscal da Ata, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12 - Manter durante toda a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13 - Cumprir, durante todo o período de execução da ata, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da Ata, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei 
n.º 14.133, de 2021); 

9.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da ata;  

9.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

9.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 

9.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas desta ata, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 

9.19 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 -   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS MATERIAIS E ENCARGOS 

11.1 - Os materiais deverão ser entregues na rua João Pinheiro, 91 – Centro em Nova Era/MG correndo 
por conta do CONTRATADO as despesas decorrentes de fretes, embalagens, seguros, mão de obra, etc. 

11.2 - Os materiais serão recebidos no local indicado no item 5.1 desta ata, através de pessoa responsável, 
atestando na Nota Fiscal o recebimento dos materiais.  

11.3 - Na hipótese de rejeição, por entrega dos materiais em desacordo com as especificações, a 
CONTRATADA deverá repor os materiais devolvidos, num prazo máximo de 24 horas. 

11.4 - Nos preços dos itens incluem todos e quaisquer encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, 
fretes, seguros, mão de obra.  

12-CLÁUSULA SEGUNDA– DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  

12.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato onerarão a dotação orçamentária 

própria da Secretaria requisitante:  
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12.1.1 – A parte das despesas decorrentes desta licitação que não forem realizadas em 2025, correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias de exercícios futuros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES:  

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

a) der causa à inexecução parcial da ata; 

b) der causa à inexecução parcial da ata que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da ata; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da ata; 

f) praticar ato fraudulento na execução da ata; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência;  

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) As peculiaridades do caso concreto. 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da ata, recolhida no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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13.7 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações administrativas previstas que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.8 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação.  

13.9 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.10 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.11 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.12 - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

14.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

14.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

14.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, 

com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

14.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 
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14.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

14.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

Fiscalização Técnica  

14.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

14.7 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados.  

14.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

14.9 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

14.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

14.11 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.  

Fiscalização Administrativa  

14.12 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário.  

14.13 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

Gestor do Contrato 

14.14 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 
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14.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

14.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

14.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

14.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

14.19 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

14.20 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

14.21 – Fica designado o Secretário de Obras para ser gestor do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio oficial da Prefeitura Municipal 

de Nova Era na internet e divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO:  

16.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Nova Era/MG, com renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja para dirimir as questões judiciais provenientes da presente ata. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – NORMAS FINAIS 

17.1. A presente ata reger-se-á pelas seguintes normas legais: Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Federal 

nº 10.024/19 e Decreto Municipal nº 2.294/2023.  

17.2. Os casos omissos serão dirimidos, com observância da legislação regedora, em especial a Lei Federal 

n° 14.133/21 e Decreto Federal nº 10.024/19. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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17.3. Justos e contratados, firmam a presente ata, e três vias de igual teor e forma na presença de duas 

testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

 

 

 

Nova Era, ____ de _________________ de 2026.  

 

 

Txai Silva Costa 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

CONTRATADA 
 

 

 

Testemunhas:  

 

 _______________________________________  

 

 


